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Presidência

PORTARIA Nº 202, DE 6 DE OUTUBRO DE 2020.

Altera a Portaria CNJ nº 6, de 19 de janeiro de 2016, que instituiu o Comitê
Gestor Nacional de Atenção integral à Saúde de Magistrados e Servidores
do Poder Judiciário.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

RESOLVE:

Art. 1º O art. 2º da Portaria nº 6, de 19 de janeiro de 2016, passa a vigorar com a seguinte redação:

 “Art. 2º .............................................................................................

I – Flávia Moreira Guimarães Pessoa, Conselheira do Conselho Nacional de Justiça, que o coordenará;

II – Tânia Regina Silva Reckziegel, Conselheira do CNJ, que substituirá a coordenadora em suas ausências e
impedimentos;

III – Lívia Cristina Marques Peres, Juíza Federal do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, em auxílio à
Presidência, nos termos do inciso II do art. 10 da Resolução CNJ nº 207/2015;

IV – Sebastiao Geraldo de Oliveira, Desembargador do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, nos termos
do inciso III do art. 10 da Resolução CNJ nº 207/2015;

V – Roberto Alcantara de Oliveira Araujo, Juiz de Direito do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, nos termos
do inciso III do art. 10 da Resolução CNJ nº 207/2015;

VI – Maria do Carmo Cardoso, Desembargadora do Tribunal Regional Federal da 1ª Região;

VII – Marco Polo Dias Freitas, Médico do Supremo Tribunal Federal, nos termos do inciso IV do art. 10 da
Resolução CNJ nº 207/2015;

VIII – Alberto Carlos Moreno Zaconeta, Médico do Superior Tribunal de Justiça, nos termos do inciso IV do art.
10 da Resolução CNJ nº 207/2015;

IX – Esterlina Santa de Araujo, Médica do Tribunal Superior do Trabalho, nos termos do inciso IV do art. 10 da
Resolução CNJ nº 207/2015.”

Parágrafo único. O Comitê poderá contar com o auxílio de autoridades ou especialistas de entidades públicas e
privadas, com atuação em área correlata.” (NR)

Art. 2º As reuniões do Comitê Gestor Nacional de Atenção integral à Saúde de Magistrados e Servidores do Poder Judiciário
serão realizadas preferencialmente por meio de videoconferência.

Parágrafo único. Excepcionalmente, as reuniões poderão ocorrer de forma presencial, cabendo aos respectivos tribunais, de
forma prioritária, subsidiar as despesas de deslocamento.

Art. 3º Ficam revogadas as Portarias CNJ nº 138/2018, nº 31/2020 e nº 41/2020.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro LUIZ FUX
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PORTARIA No 203, DE 6 DE OUTUBRO DE 2020.

Designa os integrantes do Fórum Nacional da Infância e da Juventude (Foninj).

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e considerando

o disposto no art. 3o da Resolução CNJ no 231, de 28 de junho de 2016, alterado pela Resolução no 266, de 07 de novembro de 2018;

RESOLVE:

Art. 1o Designar como integrantes do Fórum Nacional da Infância e da Juventude (Foninj):

I – Flávia Moreira Guimarães Pessoa, Conselheira do Conselho Nacional de Justiça e Presidente do Fórum;

II – Antônio Carlos de Castro Neves Tavares, Juiz Auxiliar da Presidência do Conselho Nacional de Justiça;

III – Lívia Cristina Marques Peres, Juíza Federal do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, em auxílio à Presidência
do Conselho Nacional de Justiça;

IV – Sérgio Luiz Ribeiro de Souza, Juiz de Direito do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e Presidente do Colégio
de Coordenadores da Infância e Juventude dos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal;

V – Marcus Lívio Gomes, Secretário Especial de Programas, Pesquisas e Gestão Estratégica e Juiz Auxiliar da Presidência
do Conselho Nacional de Justiça;

VI – Afrânio José Fonseca Nardy, Juiz de Direito da Vara Infracional da Infância e Juventude da Comarca da Capital do
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais;

VII – Luís Cláudio Cabral Chaves, Juiz de Direito da Vara de Execução de Medidas Socioeducativas da Comarca de Manaus
do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas;

VIII – Trícia Navarro Xavier Cabral, Juíza de Direito do Tribunal do Estado do Espírito Santo, em auxílio à Presidência do
Conselho Nacional de Justiça;

IX – Jayme Garcia dos Santos Junior, Juiz de Direito da 2ª Vara Especial da Infância e da Juventude da Comarca de São
Paulo do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo;

X – José Antônio Daltoé Cezar, Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul e Presidente da
Associação Brasileira de Magistrados da Infância e da Juventude – Abraminj;

XI – Samyra Remzetti Bernardi, Juíza de Direito da Comarca de Júlio de Castilhos do Tribunal de Justiça do Estado do Rio
Grande do Sul;

XII – Lavínia Tupy Vieira Fonseca, Juíza de Direito Titular da Vara de Execução de Medidas Socioeducativas do Tribunal de
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios;

XIII – Cláudia Catafesta, Juíza de Direito da Vara de Adolescentes em conflito com a Lei da Comarca da Região Metropolitana
de Londrina do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná;

XIV – Rinaldo Guedes Rapassi, Juiz do Trabalho do Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região; e

XV – Daniel Marchionatti Barbosa, Juiz Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça.

Art. 2oAs reuniões do Fórum se darão preferencialmente por videoconferência.

Parágrafo único. Excepcionalmente, as reuniões poderão ocorrer de forma presencial, cabendo aos respectivos tribunais
subsidiar, de forma prioritária, as despesas de deslocamento.

Art. 3o Fica revogada a Portaria no 158, de 5 de dezembro de 2018.

Art. 4o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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